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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PUBLICA
EPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 64 I /2023
CONTRATO 00y2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO N" OOl/2023

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO
E TRANSPORTE E A EMPRESA LM CURSOS
DE TRANSITOS LTDA PROCESSO
ADMINISTRATIVO N' 64I12023 _ DMTRANS.

Por este instrumento, O MIINICIPIO DE TIMON, por intermédio do Departamento Municipal de
Trânsito e Transporte, com sede na Rua Joaquim Pedreira, N'55, Baino: Parque Piauí na cidade de

Timon estado do Maranhão, inscrito no CNPJ sob n' 06.115.307/0001-14, neste ato represenlado pelo
Diretor, o Senhor RONALDO GONCAL!'ES JULIO, brasileiro, câsado, portador do RG sob n"

1.150.488-SSP-MA e do CPF sob n" 446.842.583-00 ,residente e domiciliado na Av. Teresina, 947 ,

Bairro Parque Piauí, Timon-MA, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a Empresa

LM CURSOS DE TRANSITO LTD, inscrita no CNPJ sob o n" 18.657.198/000146, com sede na nta
Miosotis, 55, Sala 305 Bairro: Vila Valqueire na cidade do Rio de Janeiro-RJ, neste ato repÍesentado(a)
pelo(a) Sr." FERNANDA SILVA MACEDO CPF sob o n'028.176.491-29 residente e domiciliado na

Rua Ouro Branco, no 923 Apto. 701 Baino: Vila Valqueire na Cidade do Rio de Janeiro-RJ, doravante
denominada CONTRATADO, firmam o presente Contrato, regido pela Lei Federal n.'8.666/93, de

21.06.1993, e suas alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA _ DO OBJETO.
O presente contrato tem por objeto de Prestação de serviços de formação e qualiÍicação de agentes

de trânsitos para atender a necessidade do departamento municipal de transito e trânsporte-

DMTRANS.

Contratação de empresa especializada para a realização de curso de formação no trânsito na modalidade
EAD/REMOTO, destinado aos novos âgente de trânsitos, convocados conforme portaria de nomeação

059/2023GP visando a fiscalização de transito no município.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGACOES DO CONTRATADO.
A Contratada obriga-se a:

a) Prestar os serviços conforme especiÍicado na cláusula primeira deste instrumento, observadas as

normas legais vigentes, bem como as demais cláusulas e condições contratuais de modo â atender as

demandas e determinações da Administração contratante;
b) Manter durante toda execuçâo do contrato todas as condições iniciais: 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA \.ICULAÇÃ0 f, DA FUNDAMENTAÇÃO.
I-0 presente contrato está vinculado ao procedimento de Dispensa de Licitação n" 001/2023, e lem como
fundamentação legal Lei Federal n' 8.663/93 Dispensa de Licitação, aÍligo 24, inciso II, da Lei n'
8.6661 93, e alterações posteriores.
II - Fazem paÍe deste contrato o Processo Administrativo n" 64112023 - DMTRANS com todas as suas

peças entre elas: solicitação, justificativa para a contração, propostas de serviço e preços, cujas

disposições devem ser integralmente cumpridas, mesmo que aqui não tenham sido reproduzidas ou

contempladas.
III- Somente serão certificados os participantes que tiverem no mínimo 75% de frequência às aulas e que

alcançarem nota igual ou superior a 6,0 nas provas/por modulo.
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c) Remeter Nota Fiscal/Fatura correspondente à prestação do serviço com identificação da conta
bancária;
d) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais resultantes da
execução deste contrato;
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo em decorrência do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento do contrato pela contratante;
f) Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços;
g) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do serviço objeto do presente contrato;
h) Atender de forma imediata a solicitação, notificações, comunicado da administração contratante.
I) Fomecer os certificados de conclusão do curso no prazo estipulado pela administração.

CLÁUSULA OUARTA - DAS oBRIGACÔES Do CONTRATANTE,
A Contratante obriga-se a:

a) Responsabilizar-se, através de seu setor gerenciador, pela conferência da realização dos serviços
contratados;
b) Efetuar os pagamentos nos prazos e condições pactuadas;

c) Anotar em registro próprio, através de seu setor gerenciador, todas as ocorrências relacionadas com
a execução do presente contrato, conforme art. 67, § l'da Lei Federal n' 8.666/93, determinando o que

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, caso venham ocorrer;
d) Viabilizar todos os meios necessfuios ao cumprimento das obrigações contratadas.

CLAUSULA QUINI'A: DO VALOR E CQNDIÇQE§ trE ]ÂGAMEIIIO.
I - O valor global deste contrato ê de R$ 12.000,00(doze mil reais), conforme proposta de preço
apresentada pela CONTRATADA, que integra este instrumento.
II - O pagamento será efetuado, conforme adimplemento da condição, em moeda corrente nacional,
mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela FISCALIZAÇÃO, sendo efetuada a

retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor.
III - Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao

pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).
IV - Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e

b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela diferença
a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando

lor o caso. cobrada judicialmente.
V - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas
correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de apresentação da nota
iiscal/fatura corrigida.
VI - O Contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se o serviço estiver em desacordo

com as especiÍicações constantes no contrato.
VII - As despesas referentes a encargos sociais e trabalhista, decorrentes da execução do serviço estaÍào

incluídas no preço proposto, acima citado.

CLÁUSUI,A SEX,I.A DA DOTACAO ORCAMENTARIA.
As despesas de que trata o presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: Projeto
Atiüdade: 1713-Capacitação e Treinamentos de Agentes de Trânsitos; Elemento de Despesa 3.3.

90. 39-Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica e Fonte de Recurso: 500, destinados aos Agentes
de Trânsitos. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO Do CONTRATo.
A fiscalizaçào do presente contrato estará a cargo do setor competente do órgão contratante, por
intermédio do servidor José Carlos da silva Lula, Portaria n" 00312022, CPF: 652.775.463-91, Cargo:
Gerente de Transporte, designado para tal finalidade, nos termos do art.67 da Lei no 8.666/83, o qual
registrará todas as ocorrências e det'rciências verificadas e encamiúará a ocorrência à CONTRATADA.
objetivando a imediata correção das inegularidades apontadas.

CLÁUSULA oITAvA - DAS PENALIDADES.
As penalidades administrativas aplicáveis ao Contratado, por inadimplência, estão previstas nos artigos
81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei n.' 8.666/83.
I. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada sobre
o valor dos serviços não concluídos ou não iniciados, competindo sua aplicagão ao titulü do órgào
contratante, observando os seguintes percentuais:

a) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso, a partir do l" (primeiro) dia, até ultimo dia do
prazo fixado para a execução do serviço, Íindo o qual a Contratante rescindirá o contrato
correspondente, aplicando-se ao Contratado as demais sanções previstas na Lei n.'8.666/83.

I.l. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
Contratada:

a) Prestar informações inexatas ou dificultar à Íiscalização do órgão Contratante, no
cumprimento de suas atividades;
b) Desatender às determinações da fiscalizaçâo do Órgâo Contratante; e

c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estâduais e municipais, respondendo
ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida.

I.2. Será aplicada mtrlta de 2Vo (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada:
a) Executar os serviços em desacordo com o termo de referência, normas técnicas ou
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas
expensas;
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência,
negligência imperícia dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo
ou má fé, venha a causar danos à Contrâtante ou a terceiros, independentemente da obrigaçào
da Contratada em reparar os danos causados.

II. ADVERTÊNCIA:
II.l. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que acarretem pequeno
prejuízo ao Órgão Contratante, independentemente da aplicação de multa moratória ou de
inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadmmento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtomos ao desenvolvimento das
atividades do Orgão Contratante, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de
suspensão temporária e declaração de inidoneidade.

III. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A
ADMINISTRAÇÃO:
III.I A suspensão do direito de Iicitar e contratar com o poder público municipal de Timon/MA, pode
ser aplicada ao contratado cujo inadimplemento(s) culposo(s) prejudicarem a execução do contrato, por
fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento da
intimação;

çq \le\
Departamento Municipal de Trânsito e Transporte - DMTRANS

Rua Joaquim Pedreira, Ne 55, Bairro: Parque Piauí, Timon - MA. A



G ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA PUBLICA
EPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE

Departamento Municipal de Trânsito e Transporte - DMTRANS

Rua Joaquim Pedreira, Ne 55, Bairro: Parque Piauí, Timon - MA.

^ (ilD1íTR

III.2 A penalidade de suspensão temporária do direito de participar de licitações ou contratar com o
poder público municipal de Timon4vÍA, nos seguintes prazos e situações:

a) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:

I - Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente que teúa acarretado

prejuizos significativos para o Órgào Contratantel
2 - Execução insatisfatória do objeto reÍ'erenciado, se antes tiver havido aplicação da sanção de

advertência.
b) Por um ano:
I - Quando o proponente desistir ou recusar, injustificadamente, de assinar o contrato dentro do

prazo estabelecido pelo Órgão Contratante.
c) Por 02 (dois) anos, quando o contratado:
I - Não concluir os serviços contratados;
2 - Prestar os serviços em desacordo com as especificações ou com qualquer outra

inegularidade, contrariando a proposta e o presente termo de referência, não efetuando sua

subitituição ou correção no prazo determinado pelo Órgão Contratante;
3 - Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízos ao Município de

Timon/MA, ensejando a rescisão do contrato ou frustração do procedimento administrativo
adotado para a contrataçãol
4 - Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da contratação;

5 - Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Timon/MA,
em viúude de atos ilícitos praticados;

6 Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneÍicio próprio ou de terceiros, quaisquer

informaçôes, em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio do Órgão

Contratante.

IV, DECLARAÇ-ÃO PE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A

ADMINISTRAÇAO PUBLICA.
IV.l. A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo acompanhamento da

execução contratual ao Secretário/Autoridade Competente do Orgão Contratanle se, constatada a má-fé,

ação maliciosa e premeditada em prejuizo do Órgão Contrâtante, evidência de atuação com interesses

escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Órgão Contratante ou aplicações sucessivas

de outras sançôes admin istrativas.
IV.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a

reabilitação, perante o municipio, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 02 (dois) anos.

IV.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será aplicada

ao contratado nos casos em que:

a) Teúa sofrido condenação dellnitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
b) Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da contratação;

c) Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o município, em viÍude
de atos ilícitos praticados;
d) Reproduzirem, dilulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer

informações em razào de execução dos serviços, sem consentimento prévio do Orgào

Contratante, em caso de reincidência;
e) Apresentar ao contratante ou outro órgão da administração publica municipal, qualquer

documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o objetivo de burlar a

contratação/licitações, ou no curso da relação contratual;

f) Praticarem fato capitulado como crime pela Lei N" 8.666/83 ++tltt
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IV.4. Independentemente das sanções a que se referem os itens I. a I.2, a contratada está sujeito ao
pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda o Contratante propor que seja
responsabilizado:

a) Civilmente, nos termos do Código Civil;
b) Perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas;
c) Criminalmente, na forma da legislação pertinente.

V. Nenhum pagamento será feito a contratada que tenha sido multado, antes que tal penalidade seja
descontada de seus haveres.
VI. As sanções serão aplicadas pelo titular do Órgão Contratante, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de
inidoneidade, cujo prazo de defesa é de l0 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3'do art. 87 da
Lei n." 8.666/83.
VII. Qualquer penalidade aplicada deverá ser comunicada a Controladoria Geral, Procuradoria Geral e

a Coordenadoria Geral de Licitações, do município de Timon/lvlA.
VIII. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim, o
seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das

infrações cometidas.

CLAUSULA NONA - DOS PRAZOS:
O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até 3111212023 contados do recebimento da
Autorização dos Serviços em observância, aos créditos orçamentários e as necessidades da execução do
objeto, podendo ser prorrogado conforme lei 8.666/93.

CLÀUSULA DEC IMA - DA RESCISÀO CONTRATUAL:
A inexecugão total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as

previstas em lei. Assim, o contrato a ser celebrado poderá ser rescindido administrativamente,
amigavelmente pelas partes, e/ou Judicialmente, diante de fato previsto nos anigos 78 e 79 da Lei n"
8.666/83.
I. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.
II. No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço público, previstas na

Lei, sem que haja culpa do contÍatado, este será ressarcido dos prejuizos que houver sofrido,
regularmente comprovado, tendo ainda direito ao pagamento devido pela execução do Contrato ate a

data da rescisão.
Ill. A rescisão administrativa prevista nos incisos I ao inciso XI do art. 78 da Lei N' 8.666193, poderá

acarretar as consequências, prevista no art. 80 desta mesma Lei, aplicáveis segundo a ocorrência que a
justificar, sem prejuízos das sanções previstas.
IV. Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto no,
parágrafo único do art. 393, do Código Civil Brasileiro.
V. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o

contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ]DA II\LfEBAÇÃO:
O presente contrato poderá ser alterado pela CONTRATANTE ou por acordo entre as partes, nas

hipóteses previstas nos incisos I e II do artigo 65 da Lei n'8.666/93.
I - Unilateralmente pela CONTRATANTE:
a) Quando houver modificação nas especificações do objeto, para melhor adequação dos seus objetivos;
b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto, até o limite previsto no § l' do artigo 65 da Lei Federal no 8.666193.

II - Por acordo entre as partes:

a) Quando necessária a modificação do modo de realização do objeto contratado, em face de verificaçào
técnica de inaplicabilidade dos termos contratuais originríLrios;

Departamento Municipal de Trânsito e Transporte - DMTRANS
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b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, sem a

correspondente contraprestação dos serviços;
c) Para manter o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsiveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe.

CLÁSULA DECIN,IA SEGUNDA _ DOS CA OMISSOS:
Nos casos omissos deverão ser aplicadas as disposições legais da Lei Federal n" 8.666193

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICA Ao:

aND}fTR

C

O extrato do presente contrato será publicado no Diiírio Oficial do Município, por conta e ônus da

CONTRATANTE, no prazo previsto por Lei.

CLÁUSULA DÉC IMA OUARTA _ DO FORO:
As partes elegem o Foro da Comarca de Timon/MA, para dirimir as questões oriundas deste contrato.

E, por estarem justas e contratadas, lirmam o presente, em 03 (três) vias de igual teor e forma, na

presença de 02 (duas) testemunhas.

Timon (MA), de fevereiro de 2023.

s Jirllo
lro

o

Diretor Geral do Depto. M
CONT

nsito e Transporte

LI\4 CURSOS DE
TRANSITO

LTDA:186571 98000 íáÂ.*ual

CONTRATADA

TESTENIUNHAS:

r)h
No

L-a! \,
t^
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CPFN' Ó6J q« r(3

2) L ÚLA,
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Nome:
CPF N' 0él ,1tt "ttt-lL
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PORTARIA . 026 /tPiITr2023
DE 06 DE IARçO DE ãI23.

O PRESIDET{IE DO I{STÍTUTO OE PREVDÊ CI,A

SOCIAL DGS SERVI)ORÉS PÚBUCOS OO
irul{lcíPlo DE TLo}l{^- lP T, no uso de ôúãs
âlnbuições bgais, consideÍando o disposto na La
Mun'dpál n'. 1299/200,ú (Estatuto d6 Servildes
PúHicos LtuÍicip€is) e o que consla no processo n.
0E9/20ã iPMr,

IPMÍ conveniêícJâ e oportunidade, resolve REVOGÂR
tolâlmente o processo administrstivo licilatóno em

ct{PJ: 06.115.307/0001n1
COITRÂTADA: MEGA.ON SOLUÇÓES LTOA.ME
CLPJ:'Í0.675.963í0001 -49
OSJÊTO E JUSTIFICATIVA: Diante do aumenlo legal e
obrigát&io do sãlário mÍnimo nêciooãl Íâz-6e necessádo
o ditamefito parâ roejusle dê vâlor do Conlralo n'
01012017, que têm como oàielo a prêstaçào de s6Íviços
d6 mârlutônÉo, epdo adminislralivo, limpêza e
coírÊêívaçáo ê outros 6êrviç6 eín cáíàeÍ complsm€nlâr
pará ateídêÍ as d€mandas do MunicÍpio d6 Íimon.
mTAçÁo oRçÂtrExrÂRlA: PÍdêro dc Aflvidrdê:
2036 - MânutenÉo dâ S€cÍêlãriã Munidpâl de
Âdminist'âção e Gestáo dc Pessoâ|. Elemênto d!
D.rp.sa: 3.3.90.37 - Locâqio de Máo de Obra. Fontê
d. RêcuÍso: 1.500.00 - RerrJÍsc Própraos Não
únc1lbdos de lmposlos,
VALOR GLOBAL: R§ 2.080.801,65 (doÀs milh-oqs, dtenta
mil, oit6ênlo6 e um reâis e sessenla e dnco cenlavos)
OATA OA Â§SIIIATURA: 21n2n023.

(à) REPUALlcAÇ o
POIITAR|A I. 03i2021 - GVP
FAVORECIDO: EGLANTINA LIMA COSÍA DE FRANÇA
CARGO'FUNçÀO: SECRETÁRA EXECUTÍVA
ÔRGÃo: GABINETE Do VIGE-PREFEÍTo
DESTÍO: TIMON.MÀ / SÃO LIJIS /ÍIMON - MA
PERÍ)DO: DE 1 3/03,12023 À 1 t03I2023. QmE: 03
(rRÊs) DúRÁs

vALoR uI{tTÁRto: R$ 3oo.o0
VALOR TOTAL| R§ 900,00
FIALIDADE: ÀCOMPANHAR O VICE+REFEITo
PARTICIPAR AO " I CONGRESSO ESTADUAL DO
MUNEPALISITO MARANHENSE, DIAS 13.03 a'15 DE
MARÇO DE m23.
PORTARIA N'022023 - SAAE
FAVORECIDO: ANTONIO MARCOS SILVA SANTANA
CARGo/FUtçÁo: ÍEsouRE tRo
&cÁo: sÁAE
OESI'{O: SÁO LUIS MA
PERTTDO: DE '15/032023 À 17103/2023. OTDE: 03
(rRÊs) oÁRns
val-oR uÍ{ÍrÁRo: 260.00
VALOR ÍOTAL: 780,00
FnAIÍ)ADE: VISITAR A COOÉVASP E SEDES
SECRETARIÀ ESTAOUAL DE DESENVOLVIMÉNTO
SOCIÂL, PARÂ TRÂÍAR OE COI{VÉNlos, VISITAR AO
TCE.MA PÂRA SANAR DÚVDÀS E PENDENCIAS.
PORTÂRIÀ ' 03/2023 - SAÁE
FAT,ORECIDO: LEVINÀ LENARÂ VIEIRA CÀBRAL VALE
CARGO/FUNÇÃO: PRESIDENTE
óRG^o: SAAE
OEST}IO: SÃo LU|S MÂ
P€RTODO: DE 15/03/2023 À 17103/2023. OTDE: 03

FRÊS) DÁRAs
VALoR UNE^Rlo: 260,00
vALoR ToIAL 780,00
F,{AUDADE: VISITAR A CODEVASP E SED€S
SECRETÀRI,A ESTADUAL DE I]ESENVOLVIMÉNTO
SOCI,AL, PARA TRAÍAR DE CONVÊNIGS. VISITÂR AO
TCE.IT.IÀ PARA SANAR DÚVIDAS E PENDÊNCÂS,

SEMDES
RêsoluÉo No 002/2023 COttSEÂrTrrON - luA

RESOLVE:

ut{ DE Tr*ot - EsÍaoo Do irARÂNHÂo

MUNIC DE Tflol{ . ESTADo oo iIARAxHÃo

ÍimonrlÂÀ. 1 7 de Fever€im 2023.

DE ÍÍIIOT{ . ESTADO DO MÂFANHÃO
PROCESSO AI)f,|lllÉTRATtVO it' O69f2023 - SETED.
ÍxsPENsA oE ucÍÍaçÃo L. 00Ír2o22 - sE[aEo-
,{TERESSADO: titrt'cirio de Tmon - MA poí mào
da SecÍetâda Municipd de EúEçáo - SEMD.
Ato: O S€crêtÍio Mrricrpal de Educâçáo. no uso d€
suas âfrbúiçnes bgiis ê rêspô5âdo no aÍtigo 24, inciso
lV de Lei n" 8.ô66193 e âindã ihÍornações e deÍnais
documentos cdrtidos no Prcc€sso Adhinistralivo n'
0ô92023 - SEMED, RATFICÂ o Parecer Jurídico paÍa a
conllslsÇáo dirêtâ, medaâÍíe O§PENSA DE LICITAÇÃO
EM CARÁTER EMERGENCüAL, qre tem como objeto á
aquisiÉo direta de mí€íi31 ds conslrução em geê|,
eleúico e hidráúlco pârà etender demanda d€
.eparo/manutenÇáo das escdss e wrdades
ádminislrétivas da secÍelaÍia municjpât de edu€ação, dê
acüdo cdn as especificaçóes descíilas no Temo de
RêfeÉncia, e aindâ na Jusdffcaliva que se vrn(illam ao
pr€6ehte Íemo de REüficrçáo, a ser frmado aom a
€rhpre6â CASA FORTE CONSTRUçÔES LTDÀ
lh.crltr no Ca{PJ 6ob o n' 0l.Aa9.2a0i000í.2ú, p6lo
vâlor lotál de R$ 285.849,02 (duzentos e oitenta e cinco
mil oitôcentos e querenla e nov€ reais e dois centavos),
mênú v3lor cotãdo. As drsp€sas dêcdrêntBs dêsta
conlBtaçáo sêráo $-portadas p6la Fonte d€ RêorrEo
inídmadã no procasso administrâtvo supíacitado. Dil':
16|O2J20X.

MU DE ÍMOR . ESÍADO OO MARÁNHÃO

â: 90 dÍás

t', DE Í 
'ON 

. ESTADO DO 
"ARAN

REÍ|FICAR a portaria n'. 049/lPlül dB 29 de junho de
2021 que passa a vigorar com a seguinte Íedáção:
COI{CEOER pensão vltalícia âo senhor José Rihômar
da Alaunção Llma, esposo da seÍvidora públc€
municipal Rcglna Lúcla da Cunha Llma, cargo de
PrEíessor dâsse E-7, do quadro íuncionâl da S€cÍclaú
Municipal de Educaçáo, íalecida eÂ 12m4m21 , wn
fundamênlo lcgal no anigo 40. § 7', da CmsliNiÉo
Federal de 1988 clc o art. 12, le artigo 55 ê 55+ § 4' dâ
Lêi Comdementar Municipal 004/2004 e aÍligo 2", § 2",
V, c, da LeiComplementâr Municipaln" 0412016.

O vakrr inicial do beneíício, obedecendo ao €Íitátio dos
ârlgos 308, § 2' ê artigo 5SÂ dâ Ld Cdnplernefltâr
ilunicipd {XX12004, âcÍescidos pd6 artigos í2 e aôgo
'10, íespeclivanente, dá Lei Cdhd€ín€nlãí ilrbpâl n"
052/2020, será dê Ra 2.9S15.87 (dds mil, novêceírtG ê
novonta ê onco reâis € ortonta ê sete cônlâ\ro6)
cürespondontê à 60% (s6sênta por cento) dâ úlime
íEínuneraÉo da ssruidora. rotroâgindo 06 eíeitos para 12

ds abÍil do 2021.

PREGÃO ELEÍRÔiíCO r{" 01 

'T2023 
- CGCL

II{ÍERES.SADO: SêcÍáânâ Munlopal c,e EducâÉo -
SEMED, por meb da Coordenãçéo G€ral de Conrole das
Ucnáçõês - CGCL.
OBJEÍO: Conüatáção de empresa p6ra coríe@o de
cádeanos para o Progrêmâ Educár Prâ Vder, que âterüe
dun6 do ensino fundemenlâl pertencerÍes â llde
púUicâ dê €nsino do municípao de Timon-MA-
OATA E HORA DE I{ICIO DAS PROFOSÍAS:
23h5*nin do dia 09r'03/2023. OAÍA E HORA Fta^l.
OAS PROPqSTAS: Éh3oÍnin do dia 21103/2023-
DATA DÊ ÀEÊRÍURA DAs PRoPosTAs - sEssAo
PÚBucA: oehooÍnin do dia 21n3nm3-
LocAL: w*1r.oonaldecoínorãsoublcâs.cdrl.h.
REFERÊNC|A oE TEÍ{Po: Psra todas ss refr.€nci8§ de
lempo (hoÍáÍio ê min) será ob6ervâdo o hoÉrio de
Brâs0ia (DF)- O Edital êslará disponívd pâra con$ltâ 6
rêliradá de cópa no sftio
wv/w.poíãldecornpíasoublicâs.com.br. hfoÍmaçó6s:
Coordêíáção Gê"àl d€ Contrdê d€ Ucitáçóes do
Ml,lnrcíÊio dê Timü| - MA, e{âil:
lidlàcâoatinon.ma.oor.bí PrDgo€ira: táuÍa dê Cârerlho
SitY..

Conbato n' 00í/2Í12:|
Procr3.o AdminialÍâtivo n' ôlí/2023
Olrpalcâ de Lldt Éo h' mlr2ozl
Fundaltl.rÍlâ@ lêgat Lei n' 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei n' '10.520, de 17 dejuho de 2002
CorlHrntc: Departâmento Municipal de TÉhsito e
T.anspo.teoMfRÁNS
CIIPJ do coú-àránb: 06 í'lS 307,O001-14
Co.rlratada: LM CURSOS DE TRÂNSITO LmA
C'aPJ da conEatâd.: 18.657.108/000146
Oqdo Prestaçáo de scrv46 de formaÉo ê
qualÍÍcaqáo de agêhles ds uânsitos p€rà sllnder â
n€cêssldâde do depaíaÍnento municiÍ,al de lransito e
Iranspo.l€OMTRANS.
Ylgêllf,)e:31t12rn73
h.ção O.çâiíêríárlâ:
Font d. Rlcúso: Unii 3d". 021§2
PÍoiáô Arhrid.dê: í713
Elêficnto dG Dêspêsâ: 3.3.90.39
Fomc: 500
V.lor Globel Estímádo: 12.000,00
Ír.L dâ Assinaturâi 27m2li,O23

PRÊcÃo ELEÍRôMCo " í 2o2z
ITTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
por mêio da CooÍd€íaÉo GêÍel dê C,onlÍole dê
Liciiaçõ6sCGCL.
OBJETO: Cmtr.tãçáo frrlure dê 6mpÍ6§á ê6p6ciâlizada
nâ Pra6táçáo dê Ssviçc dê Locação d6 ÂpaÍslns
Lâbdalonas, pzíà íeaazaçáo ds oxan6 bbd_àrdieb,
cqn in6umG, sôflwám de g€6tito, alíoÍrâçio ê
imdanlagáo de po6t6 dê cdêta, cdn laud6 úa ir{êínêt,
incluindo manstenÉo pÍevêntiva e coÍrelina é
TÍeinamênto de uso d6 equipamentos, toí meio de
registro dê prêços púa atender as delBandãs dâ
SecreiâÍia Municipalde Saúde de Íimfi-MA.
ATO O Municlpio de Íimon/MA, p.Í iÍíêrmédio da
Secrêtaria Mlnicapal de Sâúde- SÉMS, re!íes€otada por
s€u SecÍetino que no úso de suas alibtiçõ€s hg6is e
eín coÍíoÍmidade aos Ârtig6 38, lX da Lêi rl'8.666,/93,
c.c Art. 53 da Lei 9.784/99 conslleráíldo o pode. de
sutotutda e discricionariedade d6 admhist'âção úb[ca,

ffi
Contràto n' 29202.1. P.o.ês!o Administràúyo n'
069n023. litêrêaa.do: Munacípio de Timoh - MA, pot
sua Secretariâ Munacipal de EúJcação - SEMED.
Fundamehlagáo Lêgal: inciso N do ârt. 24 da Lei h.
8.66d93. Oqêto: aqúisiçáo d€ mâterid de corls!ruÇáo
em gêral, eléüico e hidÉulco para atende. dêmanda de
reparo/manutenÉo dss escolas ê unadsdes
adninistrativas da secÍetaíia múnicipâl de educâÉo, por
mcao dâ Dispensâ de LiciloÉo em Gs-áter Emergenoal
no 0012023 - SEMED. Contratántê: S€cretâÍiâ
Municipal de Eú.rcâçao - SEMED- CoiEátado: Casa
FoÍte Constru@s Ltdâ, C_NPJ sob o nô 01 .849.24010001-
28. Valo. ldal: RS 285.849,02. Oat : 16/O2f2023.

ilo.nela Comlssão OrgânizadoÍa da lll
Confêrànclâ funlclpal ds S6gur.nç.
Àihenlar c Nulíclonal +2 no t{unlcÍplo d!
TImon/LÀ

O COI{SELHO UNIC?AL DE SEGURANçA
ALrEITAR E t{UTRlClOt{AL DE n ON - tí4. no uso
de soes áúibuiÇôês legais, confeíidas p€b LÊi Municipâl
n' 1566, de 22 de iulho de 2.009.

sÉn oTER o aDÍÍtvo ao coirÍRÂTo No 0í0r2fi?
coi{IRATO i{. 0.t 0/201 7
PROCESSO ADrnIt§iTR rlvo: 929r:10í6
FUIIoAIENTAçÃq Àít. 65, iírci6o [, atÍnêá '(r cJc âír.
57, y", ambos dâ Lêr 8-666/93- Píegáo Presencial n'
0092017.
CO+{TRAÍÀIITE: SecrelaÍú lÂrnrFâl de Àdminislrâção
ê Gestaio de Pessoal de Íimú ' MA.

CONSDERANDO o DêcÍêto Muflicipâl de n"32 dê mâio
ds 2019 e eítorádo pdo D€EÍelo Municjpál d6 no 039 d€
18 d6 junho dê 2019, qú. dispõê s6hÍê a ll. Coníôíência
Munacipal dê S€gurançâ AlmêntaÍ € NulÍicional no
Urnicipo d€ TimonruA.

Diár. Ano lX - Edrçào n'2.590 Timon-MA, ouôrlô-Ferra,08 de Março de 2023

ÀVISO DE LICIT

avtso oE DE LICIT o

EXTRATO DE ÂDÍIIVO OE CONTRATO

o Municipio de Timon/MÂ dá gârântà da autenticidedÊ deste documcnto, desde que visusli2âdo âtrâves do siter Ews.tlEor.me.soe.br
2


